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A Associação Zeladoria do Planeta da publicidade da realiza-
ção de visita técnica na mina Várzea dos Lopes divisa dos municí-
pios de Itabirito e Moeda para veri� car a situação das obras para 
contenção das encostas que margeiam a o monumento natural e 
as operações para segurança ambiental

A Zeladoria do Planeta, na condição de conselheira do COPAM, realizou visita técnica 
na empresa Belocal na cidade de Matozinhos em Minas Gerais.
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A Associação Zeladoria do Planeta 
da publicidade da realização de visita téc-
nica para conhecer os procedimentos das 
brigadas de incêndio da Ipê Mineração e 
da COPASA, visto a proximidade do pe-
ríodo crítico dos sinistros em MG. Agra-
decemos a receptividade e parabenizamos 
pelo compromisso das empresas com o 
meio ambiente!
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Originalmente o ramal ferroviário 
implementado pela MBR no período de 
1967/1972, constituído de 11 km desde 
a Mina de Águas Claras na parte leste 
da Serra do Curral (Município de Nova 
Lima) até a Estação de Ibirité, havia sido 
responsável pelo escoamento de aproxi-
madamente 350 milhões de toneladas 
de minério de ferro até o Porto da Ilha 
de Guaíba no Estado do Rio de Janeiro. 
Com o fechamento da Mina de Águas 
Claras (2008/2009) parte deste trecho de 
5,2 km foi devolvido pela MBR à União 
(o trecho ferroviário a partir da região de 
Olhos d’Água se encontra em operação 
pela MRS, com transporte de minério 
da VALE). Esta faixa de servidão possui 
uma área da ordem de 400.000 m2, � can-
do sujeita durante 17 anos a total degra-
dação física, roubo de trilhos e dormen-
tes e principalmente invasões.

Mediante a Ação Civil Pública 
nº 1010301-98.2022.4.01.3800, foi 
assinado ACORDO em 25/07/2024 
por representantes do Ministério 
Público de Minas Gerais (MPMG), 
Ministério Público Federal (MPF), 
União, Estado de Minas Gerais, 

Municípios de Belo Horizonte e 
Nova Lima, Agência de Desenvolvi-
mento da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte e Instituto Estadual 
de Florestas, busca proteger áreas 
atualmente pertencentes à União, 
que veio a atender aos principais 
objetivos, como, área de lazer e in-
tegração urbana e ambiental com 
reposição vegetal, conservação de 
trilhos históricos e implantação de 
infraestrutura de melhoria da mo-
bilidade urbana e regional.

A Prefeitura de Nova Lima res-
ponsável inicialmente pela elabora-
ção do projeto conceitual do Parque 
Linear através do respectivo Estudo 
de Viabilidade Ambiental (EVA) 
contratado com a empresa VIAVOZ, 
após as diversas reuniões setoriais e 
audiências públicas realizadas em 
Nova Lima (novem bro 2024) e Belo 
Horizonte (abril 2025) coordenadas 
pela SPU e Agencia de Desenvolvi-
mento da RMBH, e mais recente-
mente com o apoio da Prefeitura de 

Belo Horizonte e do Governo de Mi-
nas Gerais tem sido possível abordar 
esses diversos objetivos, possibilitan-
do a compilação de novas ideias e as-
pectos que visem o aprimoramento 
do arranjo e projeto de� nitivo a ser a 
partir de agora elaborado.

O importante é que haja de ime-
diato a capacidade e o esforço técni-
co no sentido de harmonizar e apri-
morar as demandas socioambientais 
das comunidades dessas regiões, 
quanto ao uso do parque de lazer, o 
equacionamento das estruturas de 
melhoria da mobilidade urbana de 
Nova Lima e consequentemente de 
Belo Horizonte, e a preservação da 
linha férrea, integrando num futuro 
alternativa de transporte alternativo 
modal de pessoas. 

Façamos votos que, através do 
bom entendimento, que os dos 
projetos detalhados de engenharia 
levem em conta, além ganhos subs-
tanciais de sustentabilidade para o 
Parque Linear, permitam interven-
ções que venham a desafogar o ca-
ótico e estressante � uxo de trânsito 
da MG-30, para os moradores Nova 
Lima e Belo Horizonte, contribuin-
do pela melhoria da mobilidade de 
toda a área sul da RMBH.
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O Brasil está diante de uma en-
cruzilhada histórica. No mesmo 
ano em que sedia a COP 30, maior 
conferência climática do planeta, o 
país se vê às voltas com uma deci-
são que pode comprometer décadas 
de avanços na transição energética e 
no combate às mudanças climáticas. 
A possível derrubada dos vetos pre-
sidenciais à Lei das Eólicas O� shore 
(Lei 15.097/2025) representa uma 
ameaça real à sustentabilidade am-
biental, à competitividade econômica 
e ao futuro energético do Brasil.

Se esses vetos forem derrubados, o 
impacto será enorme. Estudos apon-
tam aumento de R$ 20 bilhões por 
ano na conta de energia até 2050, re-
� etindo em tarifas mais altas para to-
dos. A conta de luz pode subir até 9%, 
elevando também o custo de produ-
tos essenciais, como alimentos, trans-
porte e material escolar.

O prejuízo ambiental é igualmente 
alarmante. A reinserção desses incen-
tivos resultaria em uma emissão adi-

cional de 250 milhões de toneladas de 
CO2 até 2050, agravando a crise cli-
mática e ferindo os compromissos do 
Brasil com o Acordo de Paris.

Que sinal enviaremos ao mundo 
se, enquanto prometemos liderar a 

transição energética, retrocedemos 
ao favorecer fontes fósseis? A credi-
bilidade internacional do Brasil, sua 
capacidade de atrair investimentos 
verdes e de manter uma indústria 
competitiva estão em jogo.

O Brasil tem todas as condições 
de ser protagonista na transição ener-
gética: abundância de fontes renová-
veis, tecnologia e capacidade técnica. 
Mas isso só será possível se � zermos 
as escolhas corretas hoje. Ceder a in-
teresses que estimulam energia cara 
e poluente é abrir mão de um futuro 
sustentável, competitivo e justo.

Manter os vetos é escolher o lado 
certo da história — o lado da energia 
limpa, da competitividade, do desen-
volvimento sustentável e do compro-
misso com as futuras gerações.
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OPINIÃO | Por: TÂNIA SANTOS – Gerente de Energia da FIEMG

Tânia Santos
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